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CORRÉU : RICARDO RODRIGUES DE LIMA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 386, VII, DO CPP 
E 59 DO CP. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. CRIME 
PATRIMONIAL. ESPECIAL VALOR À PALAVRA DA 
VÍTIMA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUSÊNCIA DE ILICITUDE 
NA FRAÇÃO ELEITA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial apresentado pelo recorrente, que alega violação aos 
arts. 386, VII, do Código de Processo Penal e 59 do Código 
Penal, pretendendo a reforma da condenação com base na 
fragilidade do depoimento da vítima e revisão do quantum de 
pena estabelecido na dosimetria.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a violação ao 
art. 386, VII, do CPP pode ser revista nesta instância, 
considerando a aplicação da Súmula 83 do STJ, que impede o 
recurso especial quando a decisão recorrida está em 
consonância com a jurisprudência da Corte; e (ii) estabelecer se 
é possível a revisão do quantum da pena fixada na primeira fase 
da dosimetria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece 
que, em crimes contra o patrimônio, a palavra da vítima possui 
especial relevância probatória, especialmente quando o delito é 
praticado sem testemunhas presenciais. Assim, a análise dos 
elementos de convicção que fundamentaram a condenação está 
em consonância com o entendimento da Corte, incidindo a 
Súmula 83 do STJ.
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4. Para modificar as conclusões da instância ordinária e revisar o 
conteúdo fático-probatório, necessário para avaliar a robustez do 
depoimento da vítima e justificar eventual absolvição, seria 
imprescindível a reanálise de provas, o que é inviável em sede 
de recurso especial, em razão do óbice imposto pela Súmula 7 
do STJ.
5. No que tange à dosimetria, o STJ já firmou entendimento de 
que a exasperação da pena na primeira fase é uma atividade 
discricionária do julgador, limitada pelos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade. A revisão dessa decisão só é 
possível em casos de manifesta ilegalidade, situação não 
configurada no caso concreto.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 386, VII, DO CPP 
E 59 DO CP. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. CRIME 
PATRIMONIAL. ESPECIAL VALOR À PALAVRA DA 
VÍTIMA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUSÊNCIA DE ILICITUDE 
NA FRAÇÃO ELEITA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial apresentado pelo recorrente, que alega violação aos 
arts. 386, VII, do Código de Processo Penal e 59 do Código 
Penal, pretendendo a reforma da condenação com base na 
fragilidade do depoimento da vítima e revisão do quantum de 
pena estabelecido na dosimetria.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a violação ao 
art. 386, VII, do CPP pode ser revista nesta instância, 
considerando a aplicação da Súmula 83 do STJ, que impede o 
recurso especial quando a decisão recorrida está em 
consonância com a jurisprudência da Corte; e (ii) estabelecer se 
é possível a revisão do quantum da pena fixada na primeira fase 
da dosimetria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece 
que, em crimes contra o patrimônio, a palavra da vítima possui 
especial relevância probatória, especialmente quando o delito é 
praticado sem testemunhas presenciais. Assim, a análise dos 
elementos de convicção que fundamentaram a condenação está 
em consonância com o entendimento da Corte, incidindo a 
Súmula 83 do STJ.
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4. Para modificar as conclusões da instância ordinária e revisar o 
conteúdo fático-probatório, necessário para avaliar a robustez do 
depoimento da vítima e justificar eventual absolvição, seria 
imprescindível a reanálise de provas, o que é inviável em sede 
de recurso especial, em razão do óbice imposto pela Súmula 7 
do STJ.
5. No que tange à dosimetria, o STJ já firmou entendimento de 
que a exasperação da pena na primeira fase é uma atividade 
discricionária do julgador, limitada pelos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade. A revisão dessa decisão só é 
possível em casos de manifesta ilegalidade, situação não 
configurada no caso concreto.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: art. 386, VII do CPP e 59 do CPB.

Quanto à violação ao art. 386, VII do CPP, a análise das razões 
motivadas na origem indica que se encontram em linha com o entendimento desta 
Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, conforme se verifica da 
fundamentação adotada (e-STJ Fl.477): 

De todo o exposto, extrai-se que o relato da vítima transparece sincero 
e coerente, não se vislumbrando a fragilidade do depoimento capaz de 
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ensejar alguma dúvida a respeito dos fatos imputados aos agentes.

Sobre o tema, vale lembrar que em crimes contra o patrimônio a 
palavra da vítima ganha especial relevo, haja vista que, com 
frequência, tais delitos são praticados às ocultas, sem a presença de 
testemunhas. 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR FURTO. ART. 155 DO CÓDIGO 
PENAL. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DO CRIME DE 
ROUBO. ART. 157, §1°, DO CP. EMPREGO DE VIOLÊNCIA OU 
GRAVE AMEAÇA. PALAVRA DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE OUTRAS 
PROVAS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência pacificada neste Superior 
Tribunal de Justiça, em se tratando de delitos contra o 
patrimônio, é assente que a palavra da vítima, desde que 
amparada em outras provas produzidas em juízo, assume 
relevância probatória diferenciada e deve, inclusive, prevalecer 
sobre as demais versões existentes nos autos.

2. No caso em apreço, conforme apurado pela Corte Estadual, embora 
seja incontroversa a subtração do bem, não foram produzidas outras 
provas, além do depoimento da vítima, quanto ao emprego de grave 
ameaça ou violência na prática do fato criminoso.

3. Cumpre ressaltar que os policiais que efetuaram a prisão da ré não 
presenciaram o fato criminoso, tendo se limitado a ratificar o teor do 
APFD que traz o relato da vítima sobre os fatos.

4. Nesse contexto, não tendo sido colhidos mais elementos que 
corroborem a palavra da vítima, imperiosa a manutenção da 
desclassificação operada pelo Tribunal a quo, pois prevalece o 
princípio segundo o qual na dúvida interpreta-se em favor do acusado.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.315.553/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 25/9/2023. Grifo 
Acrescido)

 

Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Em relação ao quantum de aumento na primeira fase da dosimetria da 
pena, esta Corte firmou entendimento no sentido de que os parâmetros para a 
exasperação da sanção devem observar o critério da discricionariedade 
juridicamente vinculada que, por sua vez, está relacionada aos princípios da 
proporcionalidade, da razoabilidade, da suficiência da reprovação aplicada e da 
prevenção.

Neste sentido: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CULPABILIDADE E MAUS 
ANTECEDENTES. ELEMENTOS IDÔNEOS. AGRAVANTE DO ART. 
62, I, DO CÓDIGO PENAL - CP. PAPEL DE RELEVÂNCIA. 
EXCLUSÃO. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Tendo as instâncias ordinárias, após análise do acervo probatório, 
apontado a estabilidade e a permanência da associação entre os 
agentes, a revisão desse entendimento, a fim de absolver o recorrente 
da prática criminosa descrita no art. 35 da Lei n. 11.343/06 
demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

2. Firme o entendimento de que a dosimetria da pena somente pode 
ser revista em casos excepcionais de flagrante equívoco, porquanto 
deve ser respeitada a discricionariedade vinculada do julgador na 
análise dos fatos. Para ser idônea a exasperação da pena-base, as 
instâncias ordinárias devem justificá-la com elementos concretos, não 
inerentes ao tipo penal, que demonstrem a maior reprovabilidade da 
conduta.

3. No caso em tela, a instância ordinária exasperou a pena-base em 
razão da consideração desfavorável da culpabilidade e maus 
antecedentes apresentando fundamentação idônea.

4. "Evidenciado que o recorrente exerceu papel de relevância na 
atividade criminosa, não vejo como não aplicar a agravante prevista no 
art. 62, I, do CP, sendo certo que, para afastar a conclusão de o 
acusado dirigir a prática do delito, seria necessário o exame de matéria 
fático probatória, procedimento que esbarra na Súmula n. 7 do STJ" 
(AgRg no AREsp n. 2.177.456/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe de 17/10/2022).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.092.617/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. PERCENTUAL DE 
REDUÇÃO DA PENA. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. 
ÓBICE AO REEXAME DETIDO DE PROVAS NESTA VIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção 
penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito, e em decisão motivada.

Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos 
critérios adotados na dosimetria da pena.

2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 
compete do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 
convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena 
prevista no § 1º do artigo 121 do Código Penal, que pode variar de 1/6 
(um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do quantum de 
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diminuição se basear na relevância do valor moral ou social, na 
intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da 
injusta provocação da vítima.

3. Na hipótese, a Corte estadual apontou motivação concreta para 
manter a fração de 1/6 na diminuição da pena em virtude do privilégio, 
sendo certo que para rever o quantum de redução escolhido pelas 
instâncias ordinárias seria necessário o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, providência inviável em habeas corpus.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 915.015/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. AUMENTO 
DESPROPORCIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DE CRIME CONTINUADO. MATÉRIA JÁ 
ANALISADA EM HABEAS CORPUS ANTERIORMENTE 
IMPETRADO. MERA REITERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Cabe ressaltar que a revisão da dosimetria da pena, na via do 
habeas corpus, somente é possível em situações excepcionais de 
manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra 
de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou 
fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).

2. Em relação ao quantum de aumento de pena na primeira fase da 
dosimetria, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 
os parâmetros para a exasperação da reprimenda devem observar o 
critério da discricionariedade juridicamente vinculada, a qual, por sua 
vez, está submetida aos princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade, da suficiência da reprovação e da prevenção ao crime.

3. Por tais razões, não se admite a adoção de critério meramente 
matemático, atrelado apenas ao número de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis. Deve-se, na verdade, analisar os elementos que 
indiquem eventual gravidade concreta do delito, além das condições 
pessoais de cada agente, de forma que uma circunstância judicial 
desfavorável poderá receber mais desvalor que outra, exatamente em 
obediência aos princípios da individualização da pena e da própria 
proporcionalidade.

4. Na espécie, verifico que não há ilegalidade a ser sanada, uma vez 
que, em razão de duas circunstâncias judicias negativadas, a 
exasperação foi na fração de 1/4. Logo, o decisum não viola os 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sendo de rigor a sua 
manutenção, diante do caso concreto, não se verificando qualquer 
ilegalidade na dosimetria da pena mantida pelo v. acórdão impugnado.

5. Quanto ao pleito de reconhecimento do crime continuado, verifico 
que a insurgência foi analisada no HC n. 557.069/SP. Assim, trata-se 
de mera reiteração de insurgência, que já foi submetida à apreciação 
desta Corte, revelando-se incabível.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 922.129/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

A análise das razões suscitadas pela origem indica conformidade com o 
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entendimento desta corte, conforme se afere do seguinte precedente da Quinta 
Turma:

DIREITO PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO. CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DO 
DELITO DE DESCAMINHO. PRETENSÕES DEFENSIVAS DE 
UTILIZAÇÃO DO CRITÉRIO DE EXASPERAÇÃO DE 1/6 SOBRE A 
PENA MÍNIMA E DE REDUÇÃO DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. CRITÉRIO DE EXASPERAÇÃO 
ADEQUADO E INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DESTA 
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão 
monocrática que manteve o critério de exasperação da pena-base 
utilizado pela origem e o valor da prestação pecuniária.

2. O acórdão recorrido utilizou a fração de aumento de 1/8 sobre a 
diferença da penas mínima e máxima previstas para o delito de 
descaminho, para cada circunstância judicial desfavorável, bem como 
fixou a prestação pecuniária em 5 salários-mínimos.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em 
saber se a exasperação da pena-base deve seguir a fração de 1/6 por 
circunstância judicial desfavorável e se a prestação pecuniária pode 
ser reduzida no caso concreto.

III. Razões de decidir4. A jurisprudência reconhece a 
discricionariedade do julgador na escolha do critério de exasperação 
da pena-base, admitindo a utilização da fração de aumento de 1/6 
sobre pena mínima abstratamente cominada para o delito ou 1/8 sobre 
o intervalo entre as penas mínima e máxima abstratamente 
cominadas, ressalvadas as hipóteses em que haja fundamentação 
idônea e bastante que justifique aumento superior às frações acima 
mencionadas.

5. A fixação da prestação pecuniária considerou a disponibilidade 
financeira que a acusada revelou ter para realizar a operação de 
compra de mercadorias estrangeiras para revenda em território 
nacional de modo ilícito, sendo vedado o reexame de provas em 
recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A exasperação da pena-base pode seguir a 
fração de 1/6 sobre a pena mínima ou 1/8 sobre a diferença entre 
as penas máxima e mínima do delito, ressalvada a possibilidade 
de adoção de outras frações desde que haja fundamentação 
idônea para tanto. 2. A revisão da capacidade econômica para 
fixação da prestação pecuniária é inviável em recurso especial, ante o 
óbice da Súmula n. 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 59, 68, 45, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 773.645/MS, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/4/2023; STJ, 
AgRg no HC 788.363/ES, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.497.407/PR, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 25/10/2024. 
Grifo Acrescido)

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
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recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0294788-5 AREsp 2.435.147 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07013065020218070003  372021  7013065020218070003

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEOVANI FRANK SANTOS DE ABREU 
ADVOGADOS : LUCAS DE ALENCAR OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF033363
 SARAH SUZANA RAMOS DE ARAUJO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF050956
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU : RICARDO RODRIGUES DE LIMA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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